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EM DEFESA DA RESIDENCIA MEDICA DE QUALIDADE
Grupo de Trabalho de Residéncia Médica da ABEM

Brasilia, 16 de julho de 2024

Recentemente, foi publicado o Decreto N° 11.999 que dispbe sobre a
Comissdo Nacional de Residéncia Médica e sobre o exercicio das funcbes de
requlagdo, supervisdo e avaliagdo de programas de residéncia médica e das
instituicbes que os ofertam. Esse decreto gerou grande repercussado nacional e
suscitou um amplo debate sobre a Comissdo Nacional de Residéncia Médica e sua
composi¢cdo, mas, sobretudo, uma defesa generalizada da qualidade da residéncia
médica.

O Grupo de Trabalho de Residéncia Médica da Associacdo Brasileira de
Educacao Médica (ABEM) foi criado para reunir pessoas para discutir a residéncia
meédica para o Brasil e os desafios histdricos e contemporaneos que precisamos
enfrentar na busca de qualidade. Assim, convidamos todas e todos a pensarem: a
residéncia médica esta dando conta de formar os especialistas com a qualidade que
o Sistema Unico de Saude (SUS) precisa?

Para responder a essa complexa indagacgéo, € fundamental abordar alguns
pontos cruciais: Quais sdo as demandas de saude da populacdo brasileira?
Quantos especialistas sdo necessarios para atendé-las? Quais sao esses
especialistas e como podemos distribui-los de maneira equitativa? O que
consideramos qualidade?

Neste debate, é crucial considerar a vasta extenséo territorial do Brasil e suas
realidades regionais. Uma vez que para garantir uma assisténcia eficaz, é
fundamental contar com dados robustos que orientem a regulagédo de uma formacéao
médica alinhada com as necessidades sociais especificas de cada localidade. O
envolvimento do controle social desempenha um papel fundamental na garantia da

qualidade dos programas de residéncia. Ao olharmos para a composi¢cao da CNRM,
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€ essencial reconhecer que a participagdao de entidades médicas e governamentais
deve ser complementada pela presenca de representantes da sociedade, a exemplo
do Conselho Nacional de Saude.

Isso assegura a construgdo democratica do Estado e a inclusdo da
populacdo na formulacdo de politicas de saude. Vale ressaltar que o SUS é
ordenador da formagao de recursos humanos em saude e cabe na composi¢cao da
CNRM os atores que organizam as politicas para os diversos niveis de assisténcia.
A entrada na composi¢do da CNRM da Empresa Brasileira de Servigos Hospitalares
(EBSERH) que hoje é responsavel pela gestdo dos Hospitais Universitarios
Brasileiros, bem como a organizacdo do Exame Nacional de Residéncia (ENARE)
que oferta mais de 3.100 vagas em 92 instituicbes por todo o Brasil nos parece
acertado. Bem como a participagdo da Secretaria de Atengdo Primaria a Saude
(SAPS) e Secretaria de Atencado Especializada (SAES), duas secretarias do
Ministério da Saude diretamente ligadas aos diversos cenarios de
ensino-aprendizado da residéncia. A discusséo sobre a composicdo da CNRM
precisa caminhar no sentido de valorizar e garantir que as necessidades da
populagdo sejam consideradas em todas as suas instancias e na diversidade de
vozes da sociedade.

Além de avaliar a composicdo da CNRM, é crucial promover uma atuagao
descentralizada e proxima das realidades locais por meio das Comissdes Estaduais
de Residéncia Médica (CEREMSs). Essas comissdes desempenham um papel
essencial ao estabelecerem um contato direto com os residentes, por meio de suas
Comissodes de Residéncia Médica (COREMES), garantindo uma abordagem proxima
dos desafios enfrentados em cada servico. Essa descentralizagao € ainda mais
indispensavel dado o cenario atual da formagdao médica no Brasil. Enquanto as
discussbes no ambito da graduagcdo vém avangando com muita seriedade por
diversos atores, a residéncia médica ainda possui acumulos tedricos nacional e
regional incipientes e um modelo de formagao estagnado no século passado.

As mudangas na graduacdo, desde curriculo até o perfil s6cio demografico

dos egressos, traz uma complexificagdo dos cenarios das residéncias. Ainda
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enfrentamentos modelo de especializagdo pouco inclusivo, hospitalocéntrico, sem
planejamento pedagogico, sem incentivo a especializagado de preceptores, além de
uma realidade de saude pdés pandemia que por si s6 € um grande desafio. Nosso
pais optou pela inclusdo de estudantes no ensino superior, seja através da Lei de
Cotas ou dos programas de Financiamento Estudantil. Como olhar para os egressos
médicos a partir de agora, entendendo que os desafios sdo outros, como:
pagamento de divida universitaria e apoio financeiro a nucleos familiares mais
diversos.

Para discutir a residéncia meédica de qualidade no Brasil, devemos considerar
0s seguintes pontos e esperamos que os atores que hoje discutem o Decreto N°

11.999 se debrucem também conosco sobre:

- Uma iniciativa publica e do Estado de constru¢cao de uma demografia da
medicina brasileira, que inclua os dados relacionados a formacao, numero de
ingressos e egressos nas graduagdes de medicina, um cadastro nacional de
especialistas médicos e a dimensao da migragao de profissionais médicos
pelo pais. Convocamos as Entidades Médicas a colaborarem com essa
proposta, abrindo seus bancos de dados de cadastros de médicos e

apoiando esta iniciativa.

- Um novo paradigma avaliativo das residéncias e reformulagdo de todos os
instrumentos avaliativos para que se complexifique e leve em conta a
diversidade de cenarios de praticas brasileiros, fugindo da légica valorizada
nas grandes capitais de que formagado "padrao-ouro" s6 € realizada em

grandes centros urbanos e hospitais terciarios.

- Repensar a residéncia a partir do olhar do trabalho contemporaneo,
ampliando direitos dos residentes, carga horaria mais adequada e que leve
em conta as especificidades de cada uma das residéncias médicas. Além de

remuneragao que desprecarize a relagdo do residente com o trabalho e o
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afaste das multiplas jornadas em empregadores diferentes para composicao

de sua renda.

- Um financiamento robusto para a operacionalizagdo do funcionamento da
Comissao Nacional de Residéncia Médica e das Comissdes Estaduais de
Residéncia Médica, garantindo recursos humanos para funcionamento desta

instancia, bem como orgamento para visitas in loco dos programas.

- Ampliar as discussoes junto as COREMEs da formacao que considere as
competéncias ja aprovadas das diversas especialidades, bem como avancgar
na atualizacdo dessas competéncias e uma ampla discussdo sobre
competéncias gerais e especificas daquela especialidade, dando assim uma
resposta a complexidade epidemioldgica, territorial e de estrutura dos

servigos no SUS.

- Construir uma organizagao regimental robusta para a CNRM e CEREMs, que
dé transparéncia as acdes e torne suas agendas e pautas publicas. E
inconcebivel a CNRM trabalhar sem um regimento interno e diversas
CEREMs nao terem reunibes periddicas, haja visto a necessidade de

qualificagdo dos programas de residéncia.

- Avancarmos no debate publico da regulagdo da profissdo médica e da
formacéo de especialistas. A exemplo de diversos paises que cada um a sua

maneira criou mecanismos para esse fim.

Esses sao alguns dos desafios que estdo postos para, de fato, discutirmos a
qualidade da residéncia médica no Brasil. O debate publico ndo pode girar em torno
de polarizacdes por definicdo da composicdo da CNRM apenas. E necessario que
os atores que compdem a Comissao Nacional de Residéncia Médica se

comprometam com os avangos apontados.
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O Grupo de Trabalho de Residéncia Médica da ABEM, como um espaco
coletivo de docentes, preceptores, residentes e gestores de programas de
residéncia médica, convida a todas e todos para aprofundar a discussao e se
somarem nos espagos que estamos construindo para o debate da residéncia

meédica de qualidade.



